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ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIADA F-AZEND-A

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃON". lól9/~
1R.CÁMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO DE 09/02 / f999.

PROCESSO-DE RECtJRSO-N". 110557/9J

RE€E>RRENFE: BEREFAZ EM MARA£ANAlJ-

-RECORRIDO; 1-.S. SUCUPIRA& CIALTDA

-RELATOR: Cons. EliasLeite- Fernandes-

AI: n": lIJ02963-

EMENTA:

I C MS. Recolhimento do IMPOSTO PARCELADO não efetuado no prazo
convencionado-o Feito- fiscal julgado à- revelia. Ação fiscal- parcialmente pfQcedente. Recurso- (fe
-oficio: Confirmação- do- decisório- da instância- singular, segundo- os- termos- do--Parecer da douta
-P-rocuradoria Gerat do Estado.

RELATÓRIO:

Consta- dos- autos, que- a- empresa- supra- qualilieada- informara- através das- GIM?s
relativas aos-meses de junho aagostrr de-1.992, que-tinha ICMS a-recolher, no montante de SETE -
MILHÕES DUZENTOS KTRINTA K CINCO MIL SETECENTOS ENOVENFA K CINCQ- -- , ,
CRUZEIROS,_ e que,. não lhe sendo possível o ressarcimento do débito de uma só vez,. pedira-
-parcelamento, O-quelhe foi Gef-erido-.

Feito o pagamento das duas primeiras I>restações relativas aos meses de Junho e
_Julho. de. 1.992, a autuada se- tomou inadimplente- em relação- à parcela do mês- de Agosto,- qa -
-ordem- de- 'FRÊs- MlbÕES, SEICENT08- E ClNC0 MH:., BUZENF08- E VlN'FE QUA'FRO
-CRtJZEIROS-, MtJL T1\ E DEMAIS- ACRÉSCIMOS LEGAIS.

O-douto- Consultor Tributário:, à- mingua de maioresinformaçães sobre a si-tuaçij.o
de Inadimplência- da empresa autuada; soticitmruma- p-ericia que, na-verdade; constatou- (J atraso- -
_áe apenas uma parcela, aquela referente ao mes de Agosto!92, já: que as de Junho e Julliol9-Q,
_haviam sido pagas, ante o que pronunciou-se pela ação fiscal parcialmente_procedente._ Nestas
-cir-Gunstâncias; a-douta- ~r-ocuradoria-Geral. em-seu-douto- pr-onunciamento, confirmoll-O-decisóri,o
-da.instância-monocrática~

É-c relatório..



VOTO DO RELATOR

N A V E R D A DE, a douta decisão monocrática não merece qualquer reparo,._
-senão que, per raz~es-de justiça, se deva-per em destaque, o-zelo- e 3- acuidade oom-que- se houve -
o douto Consultor Tributário na condução- e consecução- da-prova-processual.

Com-efeito, a t:ealizaçã(}da PERlCIA por pessoa habilitada, tI:ouxe.,.lhe-a segurança-
necessáriaparao-deslinde-do feito-fiscal; segundo-os- princípios da-eqüidade-e-de-justiça;

Frente ao que- consta dos_autos e,- tendo_ em vista. 0_ douto pronunciamento. das
-Consultoria- l'ributária; referendado- pelo-Parecer da-douta Proeura<iona- Geral, somos- por que se
confirme inteiramente. <Y julgamento da instância Singular, que-deu-pela-procedência, em parte; da
:ação fisca[ em jufgamento.

Éo-voto.



DE"CISÃQ:

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos em que é recorrente
A DEREFAZ-EM MARACANAÚ
e recorrido 1. S. SUCUPIRA & CIA LTDA.

RESOL VEM- O~ membros- da- l~ Câmara do Conseiho- de. Recursos- Tributátios,
por unanimidade de votos, conhecer do recurso de oficio, negar-lhe provimento, para o fim de
confirmar a decisão da- instância singular; que deu pela- procedência da- ação fiscal~ apenas- ym
parte, considerando válidos os pagamentos das parcelas referentes a Junho e Julho /92, segundo o
laudo pericial trazido à colação, e conforme ainda o Parecer da douta Consultoria Tributária,
referendado pela douta Procuradoria Geral do Estado.

, SALA DAS SESSÕES DA ra:cÂMARA DO- CONSELHO DE RECURSPS
TRIBUTARIOS em Fortafeza, ~ -.3J ~ .

Dr. Roberto Sales Faria

c~

Dra. Francisca Elenilda dos Santos

ASSESSOR TRIBurÁRIO
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